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1.10.2. Derrogações transitórias aos repousos 481

1.11.Violação aos preceitos contidos na legislação pertinente ao repouso semanal e em feriados .482

2. Férias 482

2.1.Escorço histórico 482

2.2.Conceito 483

2.3. Fundamentos 483

2.4.Natureza jurídica 483

2.5.Tratamento legal 484

2.6.Do direito a férias. Duração e concessão 484

2.7.Férias e empregado menor 484

2.8.Ausências que não afetam o período aquisitivo de férias .485

2.8.1. Ausências que afetam o período aquisitivo de férias .485

2.9. Remuneração das férias e seu pagamento 485

2.10.Férias e cessação, dissolução ou terminação do contrato de trabalho 486

2.11. Férias-prêmio 487

2.12. Férias e Convenção n. 132 da OIT 487

2.13.Férias coletivas 488

CAPÍTULO XXI - REMUNERAÇÃO E SALÁRIO. CONCEITO. DISTINÇÕES. CARACTERES E
CLASSIFICAÇÃO DO SALÁRIO. DIFERENÇA ENTRE SALÁRIO E INDENIZAÇÃO. COM-
POSIÇÃO DO SALÁRIO. MODALIDADES DE SALÁRIO. COMPONENTES DA REMU-
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22.5. Adicional de insalubridade devido a empregado sujeito a mais de um agente agressivo 517

-26-



22.6.Fornecimento de Equipamento de Proteção Individual (EPI) 517
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SALÁRIO 534

1.Formas e meios de pagamento do salário 534

2.Proteção ao salário ou garantias salariais 535

2.1.Medidas de proteção ao salário contra abusos do empregador. O truck-system 535
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5. Efeitos 576
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2.1.Introdução 601
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2.2.Conceito 603
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2.9. Conclusão 611 2

3. O assédio sexual. Justa causa. Rescisão indireta 611 ::

3.1. Introdução 611 4

3.2. Conceito. Manifestações. Necessidade de repúdio 614 5

3.3. Legislação sobre a temática. Responsabilidade 615 é

3.4. Enquadramento da falta 616 í
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CAPÍTULO XXVII - OBRIGAÇÕES DECORRENTES DA CESSAÇÃO DO CONTRATO. A VISO-
-PRÉVIO. MULTA 619

1. Dissolução ou terminação do contrato 619

2. Aviso-prévio 620

2.1. Escorço histórico 620

2.2. Conceito e natureza jurídica 620

2.3. Finalidade 621
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EFEITOS 631

1. Fundamentos 631
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2. Escorçohistórico 631

3. Conceitode estabilidade decenária 632

4. Empregados excluídos da estabilidade decenária 632

5.Despedida obstativa da estabilidade 633

6.Natureza jurídica da estabilidade decenária 633
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9.Denúncia da Convenção n. 158 da OIT 635
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11.Garantias ou estabilidades provisórias de emprego 636

11.1.Dirigente sindical 636

11.1.1. Fundamentos da tutela ao dirigente sindical 637
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11.1.4. Delegados que dirigem seções instituídas pelo sindicato 639
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terização da estabilidade provisória 639

11.1.6. Efeitos do afastamento do empregado d~rigente sindical... 640
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11.13.Estabilidade provisória e portadores do vírus da AIDS 649

12.Consideraçõesgerais : 649
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12.2. Estabilidade provisória no curso do aviso-prévio 650

12.3. Estabilidade provisória e contratos determinados. Exceção prevista no §4º do art. 1º da Lei n. 9.601, de 10
1998 651

12.4. Estabilidade provisória e renúncia 652
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1.1.1. Conselho Curador do FGTS 656
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2.1. Dos saques 658
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11. Considerações gerais 666
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CAPÍTULO XXX - PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA 667

1. Introdução 667
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9.2.Os prazos prescricionais poderão ser alterados por acordo entre as partes? 678
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16.Complementação de aposentadoria 681
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19.Prescrição e períodos descontínuos de trabalho 682
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1.12.O dano à pessoa 700
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1.13. A defesa do meio ambiente de trabalho 701 3

2. Trabalho da mulher 704

2.1. Escorço histórico 70J
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2.3.1. Trabalho noturno 7m
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3.2.Conceito 732
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3.7.3.1.Conceito 741
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PARTE H - DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

CAPÍTULO I - DIREITO COLETIVO DO TRABALHO. DEFINIÇÃO. DENOMINAÇÃO. FON-
TES E PRINCÍPIOS JURÍDICOS · 791

1. Definição. Denominação. Autonomia 791

2. Evolução histórica 792

3. Direito Sindical no Brasil. Evolução legislativa 794

4. A evolução do Direito Coletivo brasileiro no plano constitucional. Fontes normativas 794

5. Direito Coletivo na Constituição da República de 1988 795

CAPÍTULO H - LIBERDADE SINDICAL. CONVENÇÃO N. 87DA OIT. ORGANIZAÇÃO SIN-
DICAL. CONCEITO DE CATEGORIA. CATEGORIA DIFERENCIADA. MEMBROS DA CATE-
GORIA. DISSOCIAÇÃO DE CATEGORIA 799

1. Liberdade sindical 799

2. Organização sindical 801 7.

8.

CAPÍTULO IH - ENTIDADES SINDICAIS: CONCEITO, NATUREZA JURÍDICA,AUTONO- 9.
MIA E ESTRUTURA, PRERROGATIVAS E LIMITAÇÕES. GARANTIAS SINDICAIS 803

1. Conceito de sindicato 803

2. Natureza jurídica do sindicato no Brasil 803

3. Autonomia sindical 805

4. Prerrogativas sindicais (art. 513 da CLT). Contribuições para entidades sindicais em face da nova redação
dada ao art. 114da Constituição. Competência da Justiça do Trabalho 806

l'5. Garantias do dirigente sindical 811

6. Comunicação ao empregador do registro da candidatura do empregado 811 l'

7. Registro da candidatura ou aquisição do direito, em face da comunicação da garantia de emprego 811

8. Fixação do número de dirigentes sindicais 812

9. Efeitos do afastamento e da despedida do dirigente sindical sobre o contrato de trabalho 812

10. Registro da candidatura do dirigente sindical no curso de contrato determinado 812

11. Estabilidade provisória junto a sindicato de categoria que não guarda correspondência com a função exerci-
da na empresa 813

12. Centrais sindicais 813

CAPÍTULO IV - NEGOCIAÇÃO COLETIVA. CONVENÇÃO COLETIVA 814

1. Negociação coletiva 814

1.1.Negociação coletiva no serviço público 816 7

2. Convenção coletiva e o art. 7º, VI, da Constituição da República de 1988 818 8

2.1. Conceito e natureza jurídica da convenção coletiva : 818

3. Teorias contratualistas, ecléticas, jurídico-sociais, normativas e mista 819

3.1.Mandato 819

3.2. Teoria da estipulação em favor de terceiros 819 ]

3.3.Teoria da gestão de negócios 820 1
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3.4.Teoria da personalidade moral e fictícia 820

3.5.Teoria do pacto social 821

3.6.Teoria da solidariedade necessária (Rouast) 821

3.7.Teoria da representação legal 821

3.8.Teoria institucional. 821

3.9.Teoria normativa de Kelsen 822

3.10.Teoria da lei delegada 822

3.11.Teoria mista 822

4.Convenção coletiva e alteração de preceitos legais 823

5.Convenção coletiva. Categoria diferenciada 823

6.Elaboração, aprovação, efeitos, importância, prorrogação, revisão, denúncia e revogação das convenções cole-
tivas 823

7.Conteúdo da convenção coletiva 823

8.Efeitosposteriores. Incorporação das cláusulas no contrato de trabalho 824

9.Importância da convenção coletiva para o Estado 824

9.1.Importância da convenção coletiva para o sindicato 825

9.2.Importância da convenção coletiva como fonte de Direito 825

10.Prorrogação, revisão, denúncia e revogação 825

10.1.Revisão :: 825

10.2.Revogação 825

11.Forma e publicidade 825

12.Substituição processual. Acordo e convenção coletiva 826

CAPÍTULO V - PODER NORMATIVO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. DISSÍDIO COLETIVO 827

1.Conceito 827

2.Classificaçãodos dissídios coletivos 827

3.Conteúdo das sentenças normativas 828

4.Questões ligadas à interpretação de normas de caráter genérico, enquadramento sindical e disputa intersindical.
Conflitosintersindicais, intrassindicais e extrassindicais. Competência da Justiça do Trabalho 829

5.Partesno dissídio coletivo 830

6.Instauração da instância. O pressuposto do "comum acordo" introduzido no § 2Q do art. 114 da Constituição
vigente pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004 830

7.Extensãoda sentença normativa 834

8.Revisãoda sentença normativa 834

9.Eficácia 834

10.Natureza jurídica da sentença normativa : 836

11.Açãode cumprimento 836

12.Dissídio coletivo no serviço público 837

13.Dissídio coletivo e trabalho doméstico 837
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CAPÍTULO VI - CONDUTAS ANTISSINDICAIS 83~

1. Conceito 83

2. Mecanismos de tutela 84~

3. Os agentes da conduta antissindical 841

4. Manifestação dos atos antissindicais 841

4.1. Competência 841 7. (

5. Prova 842 8. (

CAPÍTULO VII - A GREVE NO DIREITO BRASILEIRO 841

6. A conduta antissindical na legislação estrangeira 84J

7. Condutas antissindicais no Brasil 8~

1. Introdução 84~

2. Escorço histórico 84í

2.1. A greve como fato spcial e como direito 841

3. Trajetória histórica no Brasil. 841

4. Conceito 84~

4.1. Natureza jurídica 84\

4.2. Modalidades de greve ~ 841

4.3. Deflagração da greve 85!

4.4. Efeitos no contrato 85!

4.5. Direitos e deveres dos grevistas 851

5. Greve em atividades essenciais 851

RJ

6. Limites ao direito de greve 851

7. Responsabilidade pelos atos praticados durante a greve 85~

8. Greve no serviço público 85)

PARTE 111 - DIREITO COMUNITÁRIO DO TRABALHO

CAPÍTULO I. ORIGEM E EVOLUÇÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS 85~

1. Nascimento da integração europeia 86ij

2. A livre circulação de trabalhadores 861

3. Os três pilares da União Europeia 86j

4. Princípio da subsidiariedade 86j

5. Estrutura institucional 864

5.1. O Parlamento 86

5.2. O Conselho Europeu 865
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5.3. O Conselho da União Europeia : 866
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